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BOLETIM DE REPERCUSSÃO GERAL E CASOS REPETITIVOS                                                  Nº 38 

16/09/2019 a 30/09/2019 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 
 

MÉRITO JULGADO 

Tema 19 

Mérito julgado em 25/09/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, X e § 6 º, da Constituição 
Federal, o direito, ou não, a indenização por danos patrimoniais sofridos em razão de omissão do 
Poder Executivo estadual, consistente no não-encaminhamento de projeto de lei destinado a 
viabilizar reajuste geral e anual dos vencimentos de servidores públicos estaduais. 

Tese firmada: O não encaminhamento de projeto de lei de revisão anual dos vencimentos dos 
servidores públicos, previsto no inciso X do art. 37 da CF/1988, não gera direito subjetivo a 
indenização. Deve o Poder Executivo, no entanto, se pronunciar, de forma fundamentada, acerca das 
razões pelas quais não propôs a revisão. 

 

ACÓRDÃO PUBLICADO (REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA) 

 

Tema 1035 

Acórdão publicado em 26/09/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 145, inciso II, § 2º, da Constituição 
Federal, a constitucionalidade de lei municipal que fixa o tipo de atividade exercida em 
estabelecimento como critério para dimensionar o valor da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos 
(TFE). 

 

Tema 1052 

Acórdão publicado em 26/09/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 155, inciso II, § 2º, incisos I, II, 
alíneas “a” e “b”, e XII, da Constituição Federal, a possibilidade de utilização de créditos de Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS considerados aparelhos celulares adquiridos por 
empresa prestadora de serviços de telefonia móvel, posteriormente cedidos, mediante comodato, a 
clientes. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2561880&numeroProcesso=565089&classeProcesso=RE&numeroTema=19
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5035833&numeroProcesso=990094&classeProcesso=ARE&numeroTema=1035
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750934966
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5493212&numeroProcesso=1141756&classeProcesso=RE&numeroTema=1052
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750934968


Tema 1055 

Acórdão publicado em 26/09/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, 5º, cabeça e incisos IX e 
XIV, 37, § 6º, e 220, cabeça e § 2º, da Constituição Federal, considerada a liberdade de exercício da 
profissão de jornalista, a existência de responsabilidade do Estado em indenizar repórter fotográfico 
ferido durante tumulto envolvendo manifestantes e policiais. 

 

ACÓRDÃO PUBLICADO (AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL) 

 

Tema 1060 

Acórdão publicado em 26/09/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discutem, à luz do art. 150, § 7º, da Constituição 
Federal, os prazos e as limitações previstos na legislação do Estado de São Paulo para se postular a 
restituição de valor de ICMS pago a maior no regime de substituição tributária para a frente quando 
a base de cálculo efetiva da operação for inferior à presumida. 

 

ACÓRDÃO PUBLICADO (MÉRITO JULGADO) 

 

Tema 576 

Acórdão publicado em 26/09/2019 

Descrição: Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos incisos II e XXXV do art. 5º 
da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de processamento e julgamento de prefeitos, por 
atos de improbidade administrativa, com base na Lei 8.429/92. 

Tese: O processo e julgamento de prefeito municipal por crime de responsabilidade (Decreto-lei 
201/67) não impede sua responsabilização por atos de improbidade administrativa previstos na Lei 
8.429/1992, em virtude da autonomia das instâncias. 

 

ACÓRDÃO PUBLICADO (REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA E MÉRITO 
JULGADO) 

 

Tema 1057 

Acórdão publicado em 26/09/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 40, § 4º, e 144, § 8º, da 
Constituição Federal, a possibilidade de se conceder aposentadoria especial a guarda civil municipal 
sob o argumento de que ele exerce atividade de risco, não obstante a ausência de previsão em lei 
complementar federal para tanto. 

Tese: Os guardas civis não possuem direito constitucional à aposentadoria especial por exercício de 
atividade de risco prevista no artigo 40, § 4º, inciso II, da Constituição Federal. 
 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5695282&numeroProcesso=1209429&classeProcesso=RE&numeroTema=1055
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750934971
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5736801&numeroProcesso=1222648&classeProcesso=ARE&numeroTema=1060
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750934996
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4997876&numeroProcesso=976566&classeProcesso=RE&numeroTema=576
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750963616
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5713653&numeroProcesso=1215727&classeProcesso=ARE&numeroTema=1057
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750934972


Tema 1059 

Acórdão publicado em 26/09/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que servidor público do Município de Mogi Guaçu requer, à luz 
do art. 37, inciso X, da Constituição Federal, o recebimento de diferenças salariais ao argumento de 
que as Leis Complementares nºs 1.000/09 e 1.121/11 do município, ao determinar a incorporação de 
valores aos vencimentos de seus servidores, teriam concedido revisão geral anual com índices 
diferenciados. 

Tese: Viola o teor da Súmula Vinculante nº 37 a concessão, por decisão judicial, de diferenças 
salariais em razão da incorporação de valores aos vencimentos dos servidores públicos municipais de 
que trata as Leis Complementares nºs 1.000/2009 e 1.121/2011 do Município de Mogi-Guaçu. 
 
 

Tema 1062 

Acórdão publicado em 26/09/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, inciso II; 24; 100 e 155, inciso 
II, da Constituição Federal, a constitucionalidade da aplicação da taxa de juros de mora estabelecida 
pela Lei nº 6.374/89, com a redação dada pela Lei nº 13.918/09, ambas do Estado de São Paulo, 
sobre tributos e multas pagos em atraso ou que tenham sido objeto de parcelamento em percentual 
superior ao estabelecido pela União para os mesmos fins. 

Tese: Os estados-membros e o Distrito Federal podem legislar sobre índices de correção monetária e 
taxas de juros de mora incidentes sobre seus créditos fiscais, limitando-se, porém, aos percentuais 
estabelecidos pela União para os mesmos fins. 
 
 

EMBARGOS OPOSTOS 

 

Tema 918 

Embargos opostos em 19/09/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, III, a e d; e 150, III, da 
Constituição da República, a possibilidade, ou não, de a Administração Tributária Municipal de Porto 
Alegre, por meio da Lei Complementar Municipal n. 7/1973, exigir ISSQN fora das hipóteses do art. 
9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei 406/1968 (lei complementar nacional) de sociedade profissionais de 
advogados que atuem em seu território. 

Tese: É inconstitucional lei municipal que estabelece impeditivos à submissão de sociedades 
profissionais de advogados ao regime de tributação fixa em bases anuais na forma estabelecida por 
lei nacional. 
 

ACÓRDÃO PUBLICADO (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – MODULAÇÃO DE 
EFEITOS) 

 

Tema 149 

Acórdão publicado em 23/09/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; e 114, da 
Constituição Federal; e 4º, caput, da Emenda Constitucional nº 41/2003, qual a justiça competente, 
se a Justiça do Trabalho ou a Justiça Comum, para processar e julgar conflito que envolve 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5724153&numeroProcesso=1219067&classeProcesso=ARE&numeroTema=1059
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750934995
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5714607&numeroProcesso=1216078&classeProcesso=ARE&numeroTema=1062
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750934994
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4909510&numeroProcesso=940769&classeProcesso=RE&numeroTema=918
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2644649&numeroProcesso=594435&classeProcesso=RE&numeroTema=149
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750925421


contribuição previdenciária instituída pelo Estado membro incidente sobre complementação de 
proventos e de pensões por ele paga. 

Tese: Compete à Justiça comum o julgamento de conflito de interesses a envolver a incidência de 
contribuição previdenciária, considerada a complementação de proventos. 
 
 

ACÓRDÃO PUBLICADO (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO) 

 

Tema 157 

Acórdão publicado em 30/09/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 31 da Constituição Federal, se a 
competência da Câmara Municipal para o julgamento das contas do Chefe do Poder Executivo 
municipal é exclusiva, sendo, por conseguinte, meramente opinativo o parecer prévio do Tribunal de 
Contas respectivo, que não pode substituir o pronunciamento da Casa Legislativa. 

Tese: O parecer técnico elaborado pelo Tribunal de Contas tem natureza meramente opinativa, 
competindo exclusivamente à Câmara de Vereadores o julgamento das contas anuais do Chefe do 
Poder Executivo local, sendo incabível o julgamento ficto das contas por decurso de prazo. 
 

TRÂNSITO EM JULGADO 

 

Tema 884 

Trânsito em julgado em 27/09/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, da Constituição Federal, 
a existência, ou não, de imunidade tributária, para efeito de IPTU, relativamente a bens imóveis 
mantidos sob a propriedade fiduciária da Caixa Econômica Federal, mas que não se comunicam o 
patrimônio desta, segundo a Lei 10.188/2001, porque integrados ao Programa de Arrendamento 
Residencial – PAR, criado e mantido pela União, nos termos da referida lei. 

Tese: Os bens e direitos que integram o patrimônio do fundo vinculado ao Programa de 
Arrendamento Residencial - PAR, criado pela Lei 10.188/2001, beneficiam-se da imunidade tributária 
prevista no art. 150, VI, a, da Constituição Federal. 
 

 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

AFETAÇÃO 

Tema 1022 

Afetação em 23/09/2019 aqui, aqui e aqui. 

Questão submetida a julgamento: Definir se é cabível agravo de instrumento contra decisões 
interlocutórias proferidas em processos de recuperação judicial e falência em hipóteses não 
expressamente previstas na Lei 11.101/05. 

 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4352126&numeroProcesso=729744&classeProcesso=RE&numeroTema=157
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https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1866181&num_registro=201703138113&data=20190923&formato=PDF


ACÓRDÃO PUBLICADO (MÉRITO JULGADO) 
 

Tema 695 

Acórdão publicado em 30/09/2019 

Questão submetida a julgamento: Proposta de revisão da tese firmada pela Primeira Seção no REsp 
n. 1.396.488/SC, da relatoria do Ministro Humberto Martins, quanto à incidência ou não de IPI na 
importação de veículo por pessoa física, destinada a uso próprio. 

Tese firmada: Incide IPI sobre veículo importado para uso próprio, haja vista que tal cobrança não 
viola o princípio da não cumulatividade nem configura bitributação. 

 

Tema 996 

Acórdão publicado em 27/09/2019 

Questão submetida a julgamento: Definir se: 
1.1) na aquisição de unidades autônomas futuras, financiadas na forma associativa, o contrato 
deverá estabelecer de forma expressa, clara e inteligível, o prazo certo para a formação do grupo de 
adquirentes e para a entrega do imóvel. 
1.2) o atraso da entrega do imóvel objeto de compromisso de compra e venda gera, para o 
promitente vendedor, a obrigação de indenizar o adquirente pela privação injusta do uso do bem, na 
forma de valor locatício, que pode ser calculado em percentual sobre o valor atualizado do contrato 
ou de mercado, correspondente ao que este deixou de receber, ou teve de pagar para fazer uso de 
imóvel semelhante, com termo final na data da disponibilização da posse direta da unidade 
autônoma já regularizada. 
1.3) é lícito o repasse dos "juros de obra", ou "juros de evolução da obra", ou "taxa de evolução da 
obra", ou outros encargos equivalentes, após o prazo ajustado no contrato para entrega das chaves 
da unidade autônoma, incluído o período de tolerância. 
1.4) o descumprimento do prazo de entrega de imóvel objeto de compromisso de venda e compra, 
computado o período de tolerância, faz cessar a incidência de correção monetária sobre o saldo 
devedor com base em indexador setorial, que reflete o custo da construção civil, o qual deverá ser 
substituído por indexador geral, salvo quando este último for mais gravoso ao consumidor. 
Será submetido à deliberação da Segunda Seção, por ocasião do julgamento do mérito do recurso 
especial, se apropriado atribuir tratamento distinto, a depender da origem e da finalidade do 
financiamento, na fixação e aplicação das teses firmadas, a saber: a) se alcançam apenas a aquisição 
de imóvel residencial ou também o comercial; e b) se a aquisição do imóvel se deu a título de 
investimento ou com o objetivo de moradia da família. 
 
Tese firmada: As teses firmadas, para os fins do artigo 1.036 do CPC/2015, em contrato de promessa 
de compra e venda de imóvel na planta, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida, para os 
beneficiários das faixas de renda 1, 5, 2 e 3, foram as seguintes: 
1.1. Na aquisição de unidades autônomas em construção, o contrato deverá estabelecer, de forma 
clara, expressa e inteligível, o prazo certo para a entrega do imóvel, o qual não poderá estar 
vinculado à concessão do financiamento, ou a nenhum outro negócio jurídico, exceto o acréscimo do 
prazo de tolerância;  
1.2. No caso de descumprimento do prazo para a entrega do imóvel, incluído o período de tolerância, 
o prejuízo do comprador é presumido, consistente na injusta privação do uso do bem, a ensejar o 
pagamento de indenização, na forma de aluguel mensal, com base no valor locatício de imóvel 
assemelhado, com termo final na data da disponibilização da posse direta ao adquirente da unidade 
autônoma.  
1.3. É ilícito cobrar do adquirente juros de obra, ou outro encargo equivalente, após o prazo ajustado 
no contrato para a entrega das chaves da unidade autônoma, incluído o período de tolerância. 
1.4. O descumprimento do prazo de entrega do imóvel, computado o período de tolerância, faz 
cessar a incidência de correção monetária sobre o saldo devedor com base em indexador setorial, 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=695&cod_tema_final=695
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1869851&num_registro=201302521341&data=20190930&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=996&cod_tema_final=996
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ITA?seq=1863532&tipo=0&nreg=201800572039&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20190927&formato=PDF&salvar=false


que reflete o custo da construção civil, o qual deverá ser substituído pelo IPCA, salvo quando este 
último for mais gravoso ao consumidor. 

 

EMBARGOS OPOSTOS 
 

Tema 963 

Embargos opostos em 11/09/2019 

Questão submetida a julgamento: Discute-se o cabimento da execução regressiva proposta pela 
ELETROBRÁS contra a UNIÃO em razão da condenação das mesmas ao pagamento das diferenças na 
devolução do empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica ao PARTICULAR 
CONTRIBUINTE da exação. 

Tese firmada: Não há direito de regresso portanto não é cabível a execução regressiva proposta pela 
ELETROBRÁS contra a UNIÃO em razão da condenação das mesmas ao pagamento das diferenças na 
devolução do empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica ao PARTICULAR 
CONTRIBUINTE da exação. 

 

Tema 1007 

Embargos opostos em 30/09/2019 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de concessão de aposentadoria híbrida, prevista no 
art. 48, § 3º, da Lei 8.213/1991, mediante o cômputo de período de trabalho rural remoto, exercido 
antes de 1991, sem necessidade de recolhimentos, ainda que não haja comprovação de atividade 
rural no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo. 

Tese firmada: O tempo de serviço rural, ainda que remoto e descontínuo, anterior ao advento da Lei 
8.213/1991, pode ser computado para fins da carência necessária à obtenção da aposentadoria 
híbrida por idade, ainda que não tenha sido efetivado o recolhimento das contribuições, nos termos 
do art. 48, § 3o. da Lei 8.213/1991, seja qual for a predominância do labor misto exercido no período 
de carência ou o tipo de trabalho exercido no momento do implemento do requisito etário ou do 
requerimento administrativo. 

 

ACÓRDÃO PUBLICADO (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO) 
 

Tema 990 

Acórdãos publicados em 27/09/2019 aqui e aqui. 

Questão submetida a julgamento: Definir se as operadoras de plano de saúde estão obrigadas ou 
não a fornecer medicamento importado, não registrado na ANVISA. 

Tese firmada: As operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a fornecer medicamento não 
registrado pela ANVISA. 

 

Tema 994 

Acórdãos publicados em 19/09/2019 aqui, aqui e aqui. 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de inclusão do ICMS na base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta, instituída pela MP n. 540/2011, convertida na Lei 
n. 12.546/2011. 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=963&cod_tema_final=963
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Tese firmada: Os valores de ICMS não integram a base de cálculo da Contribuição Previdenciária 
sobre a Receita Bruta - CPRB, instituída pela Medida Provisória n. 540/2011, convertida na Lei n. 
12.546/2011. 

 

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS (INADMITIDO E NEGADO SEGUIMENTO) 
 

Tema 966 

Inadmitido e negado seguimento respectivamente em 18/09/2019 e 20/09/2019 aqui e aqui. 

Questão submetida a julgamento: Incidência ou não do prazo decadencial previsto no caput do 
artigo 103 da Lei 8.213/1991 para reconhecimento de direito adquirido ao benefício previdenciário 
mais vantajoso. 

Tese firmada: Incide o prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei 8.213/1991 para 
reconhecimento do direito adquirido ao benefício previdenciário mais vantajoso. 

 

TRÂNSITO EM JULGADO 
 

Tema 932 

Transito em julgado em 24/09/2019  

Questão submetida a julgamento: Discute-se o prazo prescricional da repetição de indébito de 
tarifas de água e esgoto, à luz do Código Civil de 2002. 

Tese firmada: O prazo prescricional para as ações de repetição de indébito relativo às tarifas de 
serviços de água e esgoto cobradas indevidamente é de: (a) 20 (vinte) anos, na forma do art. 177 do 
Código Civil de 1916; ou (b) 10 (dez) anos, tal como previsto no art. 205 do Código Civil de 2002, 
observando-se a regra de direito intertemporal, estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 2002. 

 

Tema 1002 

Transito em julgado em 13/09/2019 

Questão submetida a julgamento: Definir o termo inicial dos juros de mora incidentes sobre os 
valores a serem restituídos pelo promitente vendedor de imóvel, em caso de extinção do contrato 
por iniciativa do promitente comprador. 

Tese firmada: Nos compromissos de compra e venda de unidades imobiliárias anteriores à Lei nº 
13.786/2018, em que é pleiteada a resolução do contrato por iniciativa do promitente comprador de 
forma diversa da cláusula penal convencionada, os juros de mora incidem a partir do trânsito em 
julgado da decisão. 

 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

 
INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 

 

RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO INADMITIDOS 

Tema 16 – IRDR – Natureza – Alimentação – Remuneração – Dracena 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=966&cod_tema_final=966
https://ww2.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?sequencial=101138248&tipo_documento=documento&num_registro=201601809436&data=20190919&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?sequencial=101153933&tipo_documento=documento&num_registro=201602646684&data=20190923&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=932&cod_tema_final=932
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1002&cod_tema_final=1002
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=-1&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoUnificado=0036675-69.2017&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=0036675-69.2017.8.26.0000&dePesquisa=&uuidCaptcha=sajcaptcha_e1ff1377e0b347d49b23fb19f9da113a&g-recaptcha-response=03AOLTBLRTptMteLu6WX8hylZERduG23R5QQAiDYT3r59btN34JaW9qP_bmn1bT1KmM1pvhhOipHmed45LiRo45_HBY1Uz9Y-VoV6UDe71t9P4GVZGrG5Ea5pr_Sxp1-MXyAWUR0m1hYTxUha4BLyZfCoQt_gvr3IF8Mdv2s5tXBSPsT2KaZNHqXRPxrJCtmtpQyYkvE54OBl2t7fejPrxxht8xCkNI5iuwP5ZqjAsZT9p5glk2UpR7w55UU443tqPSfG5cnTgv_w3LKbKMlK7ZpHQZNCnaeVE6iW50bGlOw2HgmehFN-OgCKC7FN61ABHJMY2gLu2yK4c0HSDKT0TgPWGkcYGwj7CBe_Z7kFe7CQb4gSSddDROwC0_ZH91x4GHZkyqrRDvaLDon3wNxCGwfi_XugHS9DLWFEmK9wBVSN4J2TNiD-j4mFBL1ofUBnINL_5nbDlMuSElwM3J7LI05BSRmCVsrO53Q


Recursos inadmitidos em 30/09/2019 

Descrição: INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. Presentes os pressupostos 
necessários à sua instalação, ante as decisões divergentes das Câmaras de Direito Público quanto à 
natureza da verba correspondente ao valor do cartão alimentação, concedido pelo Município de 
Dracena a seus servidores, à possibilidade ou não de sua incorporação aos vencimentos e de sua 
incidência sobre outras vantagens. INCIDENTE ADMITIDO. 

Tese firmada: A LM nº 4.264/14 de Dracena, que deu nova conformação ao cartão-alimentação, 
reafirma a natureza indenizatória do benefício e não ofende direito nem justifica a continuidade do 
pagamento baseado na lei anterior, ou o seu reflexo em qualquer outra vantagem paga ao 
beneficiário. 

 
 

GRUPO DE REPRESENTATIVOS 
 

AGUARDANDO PRONUNCIAMENTO DO TRIBUNAL SUPERIOR 

 

GR0017 - IRDR - Esgoto - Tarifa - Volume - Água - STJ 

Aguardando pronunciamento do Tribunal Superior em 05/09/2019 

Descrição: Discussão se houve violação à lei federal ao se fixar tese no sentido de ser lícita a 
cobrança de tarifa de coleta e tratamento de esgoto com base no volume de água faturada pela 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo e/ou consumida pelo consumidor através 
de sistema próprio, medido ou avaliado pela própria concessionária. 

 

GR0018 - IRDR - Esgoto - Tarifa - Volume - Água – STF 

Aguardando pronunciamento do Tribunal Superior em 05/09/2019 

Descrição: Recurso extraordinário em que se discute se é lícita a cobrança da tarifa de coleta e 
tratamento de esgoto com base no volume de água faturada pela Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo e/ou consumida pelo consumidor através do sistema próprio, medido ou 
avaliado pela própria concessionária. 

 

 

 

TABELAS PUBLICADAS: 

 

Temas com incidência no Tribunal de Justiça de São Paulo 

 

Suspensão de processos em primeiro e segundo graus 

 

Repercussão geral, Recursos Repetitivos, IRDR e SIRDR 

 

Supremo Tribunal Federal 

 

 Sem repercussão geral 

 Mérito Julgado 

http://www.tjsp.jus.br/Nugep/GrupoRepresentativos/DetalheGrupo?codigoNoticia=58748&pagina=1
http://www.tjsp.jus.br/Nugep/GrupoRepresentativos/DetalheGrupo?codigoNoticia=58760&pagina=1
http://www.tjsp.jus.br/Nugep/Nugep/Tutorial
http://www.tjsp.jus.br/Nurer/RepercussaoGeral/Comunicado?codigoComunicado=7591&pagina=1
http://www.tjsp.jus.br/Nurer/RepercussaoGeral/Comunicado?codigoComunicado=7590&pagina=1


 Sem mérito julgado 

 

Superior Tribunal de Justiça 

 

 Sem mérito julgado 

 Mérito julgado 

 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

 

 Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

 Incidente de Assunção de Competência 

http://www.tjsp.jus.br/Nurer/RepercussaoGeral/Comunicado?codigoComunicado=7587&pagina=1
http://www.tjsp.jus.br/Nurer/RecursosRepetitivos/Comunicado?codigoComunicado=7588&pagina=1
http://www.tjsp.jus.br/Nurer/RecursosRepetitivos/Comunicado?codigoComunicado=7592&pagina=1
http://www.tjsp.jus.br/Nurer/Nurer/Irdr
http://www.tjsp.jus.br/Nugep/Iac

